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RESUMO 
 
O presente estudo buscou verificar qual o nível das 
boas práticas de Governança Corporativa das 
Entidades Sem Fins Lucrativos (ESFLs), visto a 
importância das atividades dessas instituições para a 
sociedade. Esta pesquisa é de caráter descritiva. 
Foram analisadas vinte e cinco entidades 
filantrópicas de todas as regiões do Brasil. Para 
auxiliar no estudo foi utilizado um Checklist com 
critérios baseados nos pilares de Governança 
Corporativa, foi analisado as informações nos sites 
das instituições do Terceiro Setor. Adicionalmente 
foi realizado um ranking das entidades para aferir o 
nível de utilização das práticas de Governança 
Corporativa por região brasileira. Os resultados 
evidenciaram que as entidades utilizam alguns dos 
princípios da Governança Corporativa, porém alguns 
pilares como prestação de contas precisam ter uma 
melhora significativa, pelo fato de muitas entidades 
não divulgam informações socioeconômicas em seus 
sítios aos interessados. Quanto ao ranking o melhor 
resultado foi observado na Região Sudeste, enquanto 
a Região Centro Oeste obteve um desempenho 
inferior às demais regiões. Foi diagnosticado que 
mesmo a Governança Corporativa ser pouco 
empregada nas entidades filantrópicas, seus 
princípios tendem a colaborar na melhoria 
credibilidade, utilização eficiente dos recursos 
financeiros e aperfeiçoamento da gestão.         
 
Palavras Chaves: Governança Corporativa, 
Transparência. Terceiro Setor. 
 
ABSTRAT 
 
The present study sought to verify the level of Good 
Corporate Governance practices of Non-Profit Entities 
(ESFLs), given the importance of the activities of 
these institutions to society. This research is 
descriptive in nature. Twenty-five philanthropic 
entities from all regions of Brazil were analyzed. To 
assist in the study was used a Checklist with criteria 
based on the pillars of Corporate Governance, the 
information was analyzed on the websites of the 
institutions of the Third Sector. Additionally, a 
ranking of the entities was carried out to assess the 
level of use of Corporate Governance practices by the 
Brazilian region. The results showed that the entities 
use some of the principles of Corporate Governance, 
but some pillars like accountability need to have a 
significant improvement, since many entities do not 
divulge socioeconomic information in their sites to 
interested parties. Regarding the ranking, the best 
result was observed in the Southeast Region, while the 
Central West Region performed less than the other 
regions. It was diagnosed that even Corporate 
Governance is little used in philanthropic entities, its 
principles tend to collaborate in improving credibility, 
efficient use of financial resources and improvement 
of management. 
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INTRODUÇÃO 
 
Como reflexo da ineficiência pública no cumprimento em atender as 
necessidades sociais da população surgirão as Entidades Filantrópicas (TACHIZAWA, 
2007). As captações de recursos oriundos de doações, surgem questionamentos por 
parte de seus usuários, relativos ao emprego dos recursos financeiros e se houve o 
merecido retorno à Sociedade (OLAK; NASCIMENTO, 2009). Olak e Nascimento 
(2009) ainda mencionam que, com a alta multiplicação de entidades que formam esse 
seguimento, aliado ao fato dos termos “sem fins” e “não governamentais” possuírem 
uma perspectiva negativa e dúbia perante a sociedade, acarretam um aumento na 
obscuridade perante seus interessados como esses recursos estão sendo utilizados. 
Por outro lado, Oliveira e Romão (2014) mencionam a dificuldade para captação 
de recursos entre as instituições, tornando-se plausível a adoção de novos diferenciais 
como práticas de sustentabilidade, responsabilidade na gestão dos recursos ou um 
planejamento estratégico para eficácia no resultado esperado. 
No que se diz a diferencial, a Governança Corporativa, que segundo Martins e 
Martins (2014) possuem maior abrangência de utilização no Segundo Setor, sendo 
incorporada à gestão ou controladoria empresarial. A Governança Corporativa segundo 
Ávila e Bertero (2016), originou-se proveniente da dificuldade de interesses entre 
investidores e dirigentes nas organizações que visam fins econômicos. Sobre esse 
aspecto o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC 2017) cita que as 
organizações que adotam as Boas Práticas de Governança Corporativa geram um 
melhor relacionamento entre os gestores das organizações e seus interessados.  
Olak e Nascimento (2009) mencionam que existe falta de confiança dos 
interessados perante as entidades sociais e Oliveira e Romão (2014) destacam a escassez 
de recursos financeiros nas instituições. O IBGC (2017) aponta que a adoção de Boas 
Práticas Governança Corporativa por essas instituições, visam a reatar o elo de 
confiança dos concessores com as entidades, proporcionando com essa conciliação a 
possibilidade de arrecadar mais recursos, melhorar a qualidade da gestão administrativa 
e como resultado a longevidade da instituição. Outros critérios para minimizar a 
insegurança dos investidores, Ávila e Bertero (2016) afirmam que a Governança 
Corporativa detém de ferramentas administrativas que visam garantir maior segurança 
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ao investidor. Essas ferramentas conforme Martins e Martins (2014) contribuem na 
tomada de decisões dos gestores e na função de monitorar os recursos financeiros 
investidos, colaborando com o aumento da transparência perante os interessados.  
As abordagens relatadas sobre Governança Corporativa, Schimith e Chagas 
(2009) complementam que a implantação do modelo de Boas Práticas de Governança 
Corporativa, possui como princípios básicos a transparência, equidade, prestação de 
contas e responsabilidade corporativa que poderão auxiliar as entidades a obterem 
resultados favoráveis em suas atividades sociais como também na imagem da 
instituição.  
Diante do exposto, surge o referido questionamento: Qual o nível das boas 
práticas de Governança Corporativa das Entidades Sem Fins Lucrativos (ESFLs). 
Portanto o objetivo deste estudo é verificar qual o nível das boas práticas de Governança 
Corporativa das Entidades Sem Fins Lucrativos (ESFLs). 
O presente estudo visa pesquisar sobre os mecanismos utilizados pelas ESFLs, 
ao que concerne ao atendimento aos critérios baseados na Governança Corporativa, 
citado pelos autores Álvares, Giacometti, Gusso (2008), Padoveze (2006) e IBGC 
(2017). A justificativa desse trabalho se deve ao fato das escassas pesquisas envolvendo 
Governança Corporativa no Terceiro Setor, os estudos de Martins e Martins (2014) e 
Ávila e Bertero (2016) foram realizados utilizando a amostragem de apenas uma ESFLs 
e esse estudo examina múltiplas entidades de cada região brasileira. Proporcionando um 
panorama de maior abrangência quanto ao nível de governança corporativa e assim 
apontando pontos positivos e deficiências que podem ser corrigidas pelas organizações 
do terceiro setor. 
 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
O referencial teórico deste estudo contribui para Terceiro Setor, Governança 
Corporativa, dentre suas origens e seus pilares. Na sequência é descrito sobre os 
trabalhos realizados sobre a Governança Corporativa nas entidades de Terceiro Setor. 
 
2.1 TERCEIRO SETOR 
A origem do termo Third Sector emergiu na década de 1940 a 1950 por 
pesquisadores das Organizações das Nações Unidas (ONU). Esse termo foi adotado em 
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1970 pelos Estados Unidos, sendo também chamado de instituições voltadas ao 
voluntariado, caridosas ou de filantropia. Na Europa a nomenclatura Terceiro Setor foi 
adotada em 1980, também conhecido por Organizações Não Governamentais mesmo 
termo adotado pelo Brasil. Seu surgimento é descrito pelo autor na virtude de conceder 
uma condição social e comunitária mais justa, como também atuar na democratização e 
mobilização popular, visto que o incumbido por essas questões sociais é Primeiro Setor. 
(SCHEUNEMANN; RHEINHEIMER 2009) 
No que diz respeito, o Primeiro Setor pode ser descrito como o Estado sendo 
uma pessoa jurídica, que visa fins públicos e tem a responsabilidade pelo cumprimento 
das diversas funções públicas do país. Formado pelos órgãos da administração direta e 
indireta, que segundo Tachizawa (2007) com sua alta expansão não consegue atender 
todas as atividades fins que tem obrigação de suprir gerando um aumento na ineficácia 
das políticas macroeconômicas e sociais. Sua sustentabilidade para arcar com os gastos 
da demanda pública é obtida através da arrecadação de tributos e impostos à sociedade e 
as empresas privadas. 
Em princípio, a definição de Terceiro Setor segundo Olak e Nascimento (2009) é 
complexa, tendo o conceito divergente do ponto de vista e principalmente da etimologia 
abrangente no entendimento do lucro, sendo esse, objeto de sobrevivência de qualquer 
organização com ou sem fins lucrativos. Na visão de Gohn (2000) essa conceituação é 
descrição como um “Frankenstein”, enorme, distinto, construído com partes 
desajeitadas e de múltiplas facetas que engloba projetos e programas sociais que 
objetivam a autonomia dos setores populares para a criação de uma sociedade justa, 
igualitária com justiça social. O autor ainda considera algo em comum que todas as 
entidades falam em nome da cidadania. 
A evolução do Terceiro Setor no Brasil é descrita pelo Conselho Regional de 
Contabilidade do Rio Grande do Sul (CRC/RS, 2016) ocorrida na década de 90, com a 
realização do Fórum Internacional sediado no Rio de Janeiro conhecido como ECO 92. 
Nele foram abordadas discussões de ações relativas ao Meio Ambiente e sua ocorrência 
colaborou na época com a difusão das ONGs no país de modo positivo. 
Outra questão que colaborou no incremento do Terceiro Setor no Brasil foi 
segundo Calegare e Silva Junior (2009) a reforma administrativa, gerida no governo do 
ex-presidente Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), tinha a concepção que a crise 
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brasileira era resultado da administração pública burocrática, propondo com isso a 
administração pública gerencial que tinha como características ênfase na eficiência e 
qualidade, descentralização e foco no cidadão, a execução dessa nova administração que 
culminou na expansão do Terceiro Setor no país. 
 
2.2. GOVERNANÇA CORPORATIVA  
O conceito de Governança Corporativa é visto por Padoveze (2006) como um 
conjunto de atividades, práticas e procedimentos que propicia a geração da 
transparência superior aos negócios e proteção do investidor. Em termo de importância, 
Ávila e Bertero (2016) descrevem que com o alarmante número de fraudes financeiras 
que lesiona investidores, gera falências e demissões é um dos combustíveis de 
propagação do método nas corporações. 
Em critérios de origem da Governança Corporativa o IBGC (2017) cita que é 
vista ao longo do século XX, com as transações financeiras tendo amplitude global, as 
organizações tiveram sensíveis mudanças. Ainda é dito que esse aumento colaborou ao 
crescimento e diversidade das atividades, obrigando as companhias a adaptarem sua 
estrutura de controle em decorrência da separação da gestão empresarial e a 
propriedade. 
A dispersão da gestão empresarial e da propriedade junto com as decisões 
inerentes da empresa acarretaram discordâncias nos interesses dos executivos e sócios.  
Esses conflitos conforme o IBGC (2017), ocasionaram a criação da Governança 
Corporativa para superação do “Conflito de Agência”. O Conflito de Agência é descrito 
por Nassif e Souza (2013) como divergências entre gestores e investidores nas disputas 
de interesses. Os gestores das organizações tendem a maximizar os seus interesses 
particulares, sendo o oposto que almejam os investidores colaborando para esse 
conflito. 
Tendo em vista que nas ESFLs são inexistentes os acionistas com direito de 
receber retornos financeiros, Milani Filho e Milani (2011) justifica a utilização da 
Teoria da Agência nas entidades filantrópicas. Nesse mesmo contexto Martins e Martins 
(2014) explanam que nas ESFLs o “principal” é representado pelo conselho de 
administração, curadorias ou assembleias gerais e, como “agentes”, as pessoas que 
administração a instituição. O IBCG (2017) aponta que a adoção das práticas de 
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Governança Corporativas nas ESFLs contribuir com um melhor relacionamento de 
confiança dos doadores perante as entidades. 
Em conformidade ao IBGC (2017) existem quatro princípios básicos ou pilares 
da Governança Corporativa sendo eles: a responsabilidade corporativa, o pilar da 
transparência, a equidade e accountability ou prestação de contas.  
O primeiro pilar a transparência que segundo Martins e Martins (2014) sua 
utilização coopera na confiança tanto interna por seus colaboradores quanto externas 
que englobam a sociedade e governo. É ainda citado que a utilização da transparência 
nas informações da entidade e nas prestações de contas gera expansão do valor da 
organização.  
A equidade, o segundo pilar a referir, do ponto de vista de Milani Filho e Milani 
(2011), é a forma justa e igualitária de tratamento de seus interessados, sem 
diferenciação ou favoritismo, além de autorizar nas assembleias gerais a presença e 
participação de todos. As Ações ou políticas de discriminação são inaceitáveis sob 
qualquer afirmação como cita Schimith e Chagas (2009). 
Sobre o terceiro pilar, o IBGC (2017) evidencia a necessidade dos agentes de 
governança de prestar contas de sua atuação de forma coerente, tempestiva, clara e 
precisa, assumindo absolutamente os efeitos de suas ações e omissões e atuando com 
primor e responsabilidade em sua função. Nessa abordagem, Santos, Duque e Alves 
(2016) citam que as informações cedidas pelas instituições devem ser além das exigidas 
pela legislação, tais como: as ações sociais prestadas, membros que compõem a 
entidade e propostas tanto operacionais quanto administrativas da entidade, tendo essas 
informações acessíveis aos cidadãos com fidelidade e clareza. 
O último pilar a abordar é a responsabilidade corporativa ou sustentabilidade, o 
IBGC (2017) explana que os agentes de governança precisam zelar pela efetividade 
econômica e financeira da organização, minimizando as externalidades pessimistas e 
aumentando as positivas. Nesse contexto Martins e Martins (2014) cita a importância da 
atuação os agentes de governança, onde é fadado com deveres e oportunidades que 
afetam diretamente nas parcerias e projetos futuros. 
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2.3 ESTUDOS RECENTES 
O estudo de Schimith e Chagas (2009) investigou se os princípios de governança 
corporativa eram utilizados em uma Casa de Atendimentos, realizada com entrevistas e 
coleta de dados contábeis, em um modelo de estudo de caso. Como conclusão, os 
autores evidenciaram que a governança não está em um nível desejável e acessível aos 
doadores e voluntários. Os princípios de transparência e responsabilidade não estão de 
forma explícita sendo apenas cumprida por exigência legal, sendo que a prestação de 
contas foi insuficiente e a equidade não teve resultados no estudo. 
O trabalho realizado por Martins e Martins (2014) abordou as práticas da 
Governança Corporativa são plausíveis em uma fundação de serviços hospitalares, nisso 
foi verificado pelos autores se há aplicabilidade dos pilares de governança no terceiro 
setor. Na pesquisa, mesmo com os resultados satisfatórios, foi evidenciado que a 
fundação utiliza boas práticas de governança corporativa, porém parcialmente, tendo 
lacunas a serem preenchidas como a indefinição do conceito da equidade. Foi ainda 
exposto, a limitação da pesquisa a um único número de caso, amostragem reduzida, 
lapso temporal e as particularidades vindas da função que opera com radiofusão. 
O estudo de Ávila e Bertero (2016) teve a finalidade evidenciar as práticas de 
Governança Corporativa em uma fundação de apoio universitário, avaliando seu 
desempenho econômico financeiro com indicadores. Constatou-se que os índices são 
ferramentas adequadas para medir o desempenho das ESFLs, algo que segundo os 
autores é de difícil mensuração nessas instituições. 
Nessa mesma abordagem Schimith e Chagas (2009) mencionam que mesmo 
com as eventuais dificuldades na mensuração do resultado das instituições, a adoção de 
modelos que evidencie a transparência como utilização de indicadores, fortalece a 
entidade ao fato que um futuro doador antes de optar em que organização vai colaborar, 
poderá avaliar se é ética e coerente na realização de suas atividades. 
Em termos de resultados, os autores dos estudos abordados, expressaram que os 
empregos das técnicas de Governança Corporativa conduzem uma profissionalização da 
administração, melhora na captação de recursos e uma nova visibilidade de 
credibilidade perante os interessados. Como críticas os autores explanam sobre a pouca 
propagação do método nas ESFLs. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
Essa pesquisa pode ser classificada como descritiva, pois Gil (2010) aborda que 
pesquisas descritivas possuem o propósito de descrever características e apontar 
eventuais conexões entre elas.  
 
3.1 COLETA, UNIVERSO E AMOSTRA 
Para realização desse estudo foram coletadas informações de 25 instituições 
filantrópicas que possuem CEBAS em vigência, dentre um universo que abrange 5.131 
unidades no Brasil conforme informações do Ministério do Desenvolvimento Social 
(2017). As entidades selecionadas das 5 regiões brasileiras, conforme Tabela 1. 
 
Tabela 1 – Entidades selecionadas 
Instituição Localização  Finalidade Social 
Abrigo do Cristo Redentor do Estado do 
Rio De Janeiro 
São Gonçalo-RJ 
 
Assistência, moradia e cuidados 
médicos a pessoas idosas carentes. 
Associação Beneficente Lar do Menor São 
Camilo de Lellis 
Campestre-AL 
 
Acolhimento, moradia e cuidados a 
menores carentes. 
Associação Brasileira de Assistência às 
Famílias de Crianças Portadoras de Câncer 
e Homeopatias 
Brasília-DF 
Atendimento aos casos oncológicos e 
hematológicos de crianças 
Associação Colorindo a Vida Belém-PA 
Atendimento e moradia aos casos 
oncológicos e hematológicos de 
crianças. 
Associação Cristã de Abrigo e 
Evangelização de Crianças e Adolescentes 
Betel 
São Paulo-SP 
Atendimento assistencial a crianças e 
adolescentes em situação de risco. 
Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais - APAE de Juazeiro Do 
Norte 
Juazeiro do 
Norte-CE 
Atendimento a portadores de 
necessidades especiais 
Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais de Rio Branco 
Rio Branco-AC 
Atendimento a portadores de 
necessidades especiais. 
Associação Inhumense de Assistência a 
Menores e Anciãos 
Inhumas-GO 
 
Assistência, moradia e cuidados 
médicos a pessoas idosas carentes. 
Associação Mineira De Reabilitação 
Belo Horizonte-
MG 
Centro de tratamento para reabilitação 
física e neurológica da criança. 
Atx-Ba Associação de Pacientes 
Transplantados da Bahia 
Salvador-BA 
Assistência social, jurídica, psicológica 
e hábitos saudáveis aos associados 
transplantados. 
Casa De Apoio ao Câncer Durval Paiva Natal-RN 
Atendimento aos casos oncológicos e 
hematológicos de crianças 
Casa Frederico Ozanam Teresina-PI 
Acolhimento e moradia a pessoas 
idosas. 
Casa Transitória da Criança 
Tangara Da 
Serra-MT 
Acolhimento, moradia e cuidados a 
menores carentes. 
Centro de Apoio a Criança com Câncer  Santa Maria-RS 
Atendimento aos casos oncológicos e 
hematológicos de crianças 
Centro de Defesa dos Direitos da Criança e 
do Adolescente - CEDECA 
Palmas-TO 
Atendimento jurídico e psicossocial a 
crianças e adolescentes vítimas de 
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violências físicas e sexuais. 
Centro de Reabilitação Neurológica 
Infantil de Cacoal 
 
Cacoal-RO 
Atendimento de reabilitação a crianças, 
adolescente e jovem com deficiência 
neurológica. 
Federação das APAES do Estado do Mato 
Grosso do Sul 
Campo Grande-
MS 
Atendimento a portadores de 
necessidades especiais 
 
Fundação Khaledy Enrique Nunes Morais 
 
Estreito-MA 
Atendimento a crianças e adolescentes, 
desenvolvendo cursos, oficinas e 
atividades desportivas e sócios 
Culturais. 
Grupo de Apoio à Criança e Adolescente 
com Câncer do Amazonas 
Manaus-AM 
Atendimento aos casos oncológicos e 
hematológicos de crianças e 
adolescentes. 
Instituição Terapêutica de Grupos de 
Habilitação e Reabilitação 
Sorocaba-SP 
Clínica e escola para pessoas com 
paralisia cerebral. 
Instituto Padre Vilson Groh Florianópolis-SC 
Apoio técnico e financeiro a 
organizações sociais que desenvolvem 
ações de atendimento à população 
socialmente vulnerável. 
Núcleo de Apoio à Criança Com Câncer - 
NACC 
Recife-PE 
Atendimento aos casos oncológicos e 
hematológicos de crianças 
Pequeno Cotolengo do Paraná Dom Orione Curitiba-PR 
Acolhimento a pessoas com deficiência 
múltipla. 
SAME - Lar de Idosos Nossa Senhora da 
Conceição 
Aracaju-SE 
Acolhimento e moradia a pessoas 
idosas. 
União de Cegos D. Pedro II Vila Velha-ES 
Serviços de reabilitação profissional e 
cursos profissionalizantes para 
deficientes visuais. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
O critério utilizado para seleção devido à extensão do universo foi à amostragem 
não probabilística, de caráter aleatório e por conveniência, com a coleta de informações 
realizada por intermédio de sites eletrônicos e amostragem diversificada pelo Brasil. 
 
3.2 MÉTODO DE AVERIGUAÇÃO DE DADOS 
Os trabalhos de Gollo, Schulz, Rosa (2014) e Zittei, Politelo, Scarpin (2016) 
buscaram o Nível de Evidenciação Contábil nas Entidades de Terceiro Setor com a 
utilização de Checklist. Com base nesse mecanismo para contribuição ao estudo, foi 
utilizado o Checklist em medida auxiliar na captação de dados nos sítios eletrônicos das 
instituições.  
Com as informações coletadas, foi verificado se as entidades utilizam as boas 
práticas de governança corporativa em suas atividades.  Nessa abordagem, o critério 
seguido foi baseado no estudo de Gollo, Schulz, Rosa (2014) no qual considerou a 
valorização de 0 para entidades que não atendem ao critério estipulado no Checklist e 1 
quando o item é atendido, a Tabela 2 apresenta os critérios estabelecidos com base em 
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estudos anteriores que evidenciam questões importantes a serem consideradas. 
 
Tabela 2 – Checklist para coleta de dados em sítios eletrônicos 
Pilar de Governança Checklist Entidades Embasamento Teórico 
Transparência Possui informações cadastrais no sítio? Olak e Nascimento (2009) 
Transparência Divulgação sobre representantes da 
administração? 
Martins e Martins (2014) 
Transparência Dados sobre estrutura física da entidade? Santos, Duque e Alves (2016) 
Olak e Nascimento (2009) 
Transparência Apresenta contato com números de 
telefones e e-mails no sítio? 
Olak e Nascimento (2009) 
Santos, Duque e Alves (2016) 
Transparência Evidências de atendimentos sociais 
realizados? 
Santos, Duque e Alves (2016) 
Olak e Nascimento (2009) 
Transparência Demonstração de fotos e vídeos sobre a 
instituição? 
Santos, Duque e Alves (2016) 
Olak e Nascimento (2009) 
Equidade São realizadas assembleias gerais? Milani Filho e Milani (2011) 
Equidade Divulgação das informações 
socioeconômicas aos interessados? 
Oliveira e Romão (2014) 
Santos, Duque e Alves (2016) 
Prestação de Contas Balanço Social do exercício ITG 2002 
Prestação de Contas Demonstração de Resultados do exercício ITG 2002 
Prestação de Contas Demonstrações das Mutações do 
Patrimônio Social 
ITG 2002 
Prestação de Contas Demonstração de Fluxo de Caixa ITG 2002 
Prestação de Contas Demonstração do Valor Adicionado NBC T 3.7 
Prestação de Contas Notas Explicativas ITG 2002 
Responsabilidade 
Corporativa 
Divulgação da missão e valores da 
entidade? 
PTS (2017) 
Santos, Duque e Alves (2016) 
Responsabilidade 
Corporativa 
A instituição apresenta metas? Ávila e Bertero (2016) 
Schimith e Chagas (2009) 
Responsabilidade 
Corporativa 
Divulgação outros meios de comunicação 
sobre as atividades operacionais? 
Santos, Duque e Alves (2016) 
 
Responsabilidade 
Corporativa 
Apresenta dados de funcionários que 
compõem a entidade? 
Ávila e Bertero (2016) 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Como o estudo visa averiguar as informações cedidas ao público, à coleta de 
dados para preenchimento do Checklist foi realizada apenas nos sítios das próprias 
entidades, não sendo buscadas demonstrações em sites de órgãos de controle do 
governo. 
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4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
Em medida de preservação ao nome das instituições, eles não são divulgados 
relacionados aos resultados de forma individual.  
 
4.1 PILAR DA TRANSPARÊNCIA  
Sobre o pilar da transparência, conforme Tabela 3, 24 entidades, obtiveram 
dados referentes às informações que evidenciam a existência das instituições como, por 
exemplo, endereços, cadastro nacional de pessoa jurídica (CNPJ) e estatutos. Houve 
abstenção de dados de uma única instituição que não apresentou nenhuma informação 
em seu sítio.  
 
Tabela 3 – Resultados do Pilar da Transparência 
Critério Sim Não 
Possui informações cadastrais no sítio? 24 1 
Divulgação sobre representantes da administração 18 7 
Dados sobre a estrutura física da entidade 21 4 
Apresenta contato com número de telefones e e-mails? 22 3 
Evidências de atendimentos sociais realizados? 21 4 
Demonstração de fotos e vídeos sobre a instituição? 23 2 
             Fonte: Dados da pesquisa. 
 
Por outro lado, dados sobre os representantes administrativos obtiveram uma 
redução de instituições que divulgam informações em comparação ao primeiro item 
pesquisado do pilar, apresentando 18 ESFLs que divulgam seu corpo gestor. Essa 
redução foi em virtude das outras 7 entidades no qual os sites analisados não 
apresentarem nenhuma indicação de seus responsáveis.  
No critério estabelecido sobre demonstração de fotos e vídeos em seus sites, 23 
(vinte e três) entidades apresentaram dados, esses que conforme Santos, Duque e Alves 
(2016) também colaboram para evidenciar a existência e trabalhos sociais realizados.   
Sobre a estrutura das instituições e dos serviços prestados, ambos obtiveram o 
mesmo número de 21 entidades que atenderam ao critério, sendo que boa parte dos 
dados das informações estruturais das entidades são abrangidas em seus estatutos ou nos 
relatos históricos. Em contraparte os trabalhos prestados são evidenciados em maioria 
com documentos da própria entidade dispostos nos sites, que conforme o IBGC (2017) 
o critério de transparência deve possibilitar as partes interessadas a obter informações 
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além das previstas em lei. 
 
4.2 PILAR DA EQUIDADE  
Quanto ao pilar da equidade foram verificados dois critérios, conforme Tabela 4. 
 
Tabela 4 – Resultados do Pilar da Equidade  
Critério Sim Não 
Divulgação das informações socioeconômicas aos interessados? 9 16 
São realizadas assembleias gerais? 8 17 
    Fonte: Dados da pesquisa. 
 
Como resultado do critério das assembleias realizadas aos stakeholders, 
evidenciada nos sítios sejam por intermédios de relatórios, fotos ou demais informações 
da realização deles, apenas 8 entidades apresentaram dados. Houve privação de 
informações em 17 instituições que representam em percentuais 68% de ausência de 
dados das entidades verificadas.   
 A divulgação de informações socioeconômicas foi vista em apenas 9 entidades 
das 25 instituições de amostragem, que equivalem ao percentual de apenas 36%, 
apresentando um resultado sem informações de 64%. Grande parte das entidades não 
menciona a realização de assembleias, mesmo nas notícias postadas em seus sítios, e 
outras realizam, porém não relatam o que foi exposto, sendo relativamente complicado 
um interessado ter informação. 
 
4.3 PILAR DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
Sobre o pilar da prestação de contas, foram obtidas as respostas, conforme 
Tabela 5.  
 
Tabela 5 – Resultados do Pilar da Prestação de Contas 
Critério Sim Não 
Balanço Social do exercício 8 17 
Demonstração de resultado do exercício 8 17 
Demonstrações das mutações do patrimônio social 8 17 
Demonstrações de fluxo de caixa 8 17 
Demonstração do valor adicionado 1 24 
Notas explicativas 8 17 
              Fonte: Dados da pesquisa.  
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As demonstrações de resultado, mutações do patrimônio, fluxo de caixa, como 
também o balanço social e notas explicativas obtiveram apenas 8 entidades com 
informações. Das instituições restantes, 5 apresentaram informações anteriores ao ano 
de 2013 e 12 sem nenhuma menção de demonstrações contábeis. Esse resultado de falta 
de dados representa um percentual de 68%, sendo esse valor inesperado visto o fato da 
Interpretação Técnica Geral (ITG 2002) exigir essas demonstrações ao terceiro setor.  
A demonstração do valor adicionado foi encontrada em apenas uma entidade 
representando o percentual de 4%. Mesmo a demonstração não sendo obrigatória, 
conforme o ITG (2002) ela se apresenta como ferramenta para mensurar o desempenho 
econômico e as reações sociais efetuadas pela utilização das receitas.  Em contraste, 
algumas entidades possuem demonstrações com riqueza de detalhes, seja em suas notas 
explicativas as suas demonstrações de resultado do exercício, porém nem todas seguem 
esse conceito. 
 
4.4 PILAR DA RESPONSABILIDADE CORPORATIVA 
No tocante a responsabilidade corporativa, foram obtidos os resultados 
sintetizados na Tabela 6. 
 
Tabela 6 – Resultados do Pilar da Responsabilidade Corporativa 
Critério Sim Não 
Divulgação da missão e valores da entidade? 14 11 
A instituição apresenta metas? 15 10 
Divulgação em outros meios de comunicação sobre as atividades operacionais? 15 10 
Apresenta dados de funcionários que compõem a entidade? 9 16 
       Fonte: Dados da pesquisa.  
 
Em critério de divulgação sobre os valores organizacionais das entidades, 14 
instituições ilustram em seus sítios essas informações, representando 56% em 
percentuais. Sobre a questão de metas ou objetivos, 15 entidades possuem informações, 
seja em realização de projetos futuros ou concluídos.  
No que tange publicação em outros meios fora o site, 15 das entidades possuem 
publicações em revistas e outros meios publicitários como eventos sociais evidenciados 
nos sites. Esse fator além do critério de transparecer ao público suas ações, 
Scheunemann e Rheinheimer (2009) cita que essa modalidade auxilia como um 
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marketing social para instituição.  
O último critério verificado obteve omissão de 16 entidades, tratando-se sobre o 
quadro de colaboradores das instituições. Em apenas 9 sítios era evidenciado essas 
informações.  
 
4.5 RANKING POR REGIÃO  
Como medida de averiguar a utilização dos pilares de boas práticas de 
governança corporativa por região brasileira, utilizando a média aritmética sobre os 
resultados dos itens estipulados dos Checklist a cada pilar, os resultados estão 
demostrados conforme a Tabela 7. 
 
Tabela 7 – Resultados do Pilar da Transparência por região 
Pilar da Transparência Resultado em % Ranking 
Região Centro Oeste 50,00 % 5º 
Região Nordeste 87,50 % 4º 
Região Norte 93,33 % 3º 
Região Sudeste 96,66 % 2º 
Região Sul 100,00 % 1º 
                 Fonte: Resultados da pesquisa. 
 
Na verificação do Pilar da Transparência, a Região Sul apresentou o melhor 
resultado, tendo a Região Sudeste com a pontuação próxima. Em contrapartida, a 
Região Centro Oeste apresentou o pior índice nesse pilar, com menção de uma entidade 
da região que atendeu apenas o critério do Checklist relativo às informações cadastrais, 
não dispondo de mais dados para os demais itens averiguados.  
Por outro lado, a análise do Pilar da Equidade, na Região Sul apresentou a pior 
pontuação, possuindo uma única entidade que atendendo aos critérios conforme a 
Tabela 8. 
 
Tabela 8 – Resultados do Pilar da Equidade por região 
Pilar da Equidade Resultado em % Ranking 
Região Centro Oeste 25,00 % 2º 
Região Nordeste 25,00 % 2º 
Região Norte 40,00 %  1º 
Região Sudeste 40,00 % 1º 
Região Sul 16,67 % 3º 
                 Fonte: Resultados da pesquisa. 
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As demais entidades obtiveram valores semelhantes e como não foi estipulada 
uma medida de desempate, a posição do ranking nesses casos se manteve idêntica à 
outra entidade que obteve a pontuação similar. Nessa abordagem as Regiões Norte e 
Sudeste obtiveram o melhor ranking sendo seguidos pelas Regiões Centro Oeste e 
Nordeste.  
Em medida de esclarecimento, todas as regiões obtiveram valores ínferos nesse 
pilar devido à falta de informações, como dito por Martins e Martins (2014) existem 
limitações para averiguar esse critério nas ESFLs, porém algumas entidades do estudo 
apresentaram todas as informações estipuladas ao pilar, caracterizando um dado 
possível de mensuração.  
No pilar da Prestação de contas, foi evidenciada a maior abstenção de dados da 
pesquisa conforme a Tabela 9. 
 
Tabela 9 – Resultados do Pilar da Prestação de Contas por região 
Pilar da Prestação de 
Contas 
Resultado em % Ranking 
Região Centro Oeste 20,83 % 4º 
Região Nordeste 22,92 % 3º 
Região Norte 16,67% 5º 
Região Sudeste 33,33 % 1º 
Região Sul 27,78 % 2º 
                  Fonte: Resultados da pesquisa. 
 
Em relação à posição ao ranking referente à Tabela 3, a Região Sudeste 
apresentou uma quantidade maior de informações, porém a Região Norte obteve um 
percentual abaixo de 20%, possuindo apenas uma entidade que divulgou as 
demonstrações contábeis. Sobre esse resultado, Scheunemann e Rheinheimer (2009) 
citam que a prestação de contas das ESFLs possui uma ligação direta com sua 
continuidade, evidenciando como foram utilizadas as doações obtidas.  
No contexto da continuidade das entidades, há o último pilar, a responsabilidade 
corporativa cujo resultado por região brasileira é demostrado conforme a Tabela 10. 
 
Tabela 10 – Resultados do Pilar da Responsabilidade Corporativa por região 
Pilar da Responsabilidade 
Corporativa 
Resultado em % Ranking 
Região Centro Oeste 25,00 % 5º 
Região Nordeste 46,88 % 4º 
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Região Norte 65,00 % 1º 
Região Sudeste 60,00 % 2º 
Região Sul 58,33 % 3º 
         Fonte: Resultados da pesquisa. 
 
Em relação ao pilar da responsabilidade, a região com maior evidenciação de 
informações foi a Região Norte, entretanto a Região Centro Oeste apresentou o maior 
número de entidades que não atenderam aos critérios estipulados pelo Checklist.  
Esse pilar governança conforme Martins e Martins (2014) demostra o zelo pela 
sustentabilidade e continuidade que os gestores apresentam as instituições além da 
atenção pela ordem do ambiente e social do funcionamento das entidades sendo outro 
preceito da Governança Corporativa. 
Em resultado geral por região, a Região Sudeste obteve a melhor posição e a 
última colocação foi para a Região Centro Oeste, onde maioria das entidades não 
atenderam aos critérios sobre as boas práticas de governança corporativa, de acordo 
com a Tabela 11.  
 
              Tabela 11 – Resultado dos Pilares de governança corporativa por região  
Pilar da Governança 
Corporativa 
Resultado em 
% 
Ranking 
Região Centro Oeste 32,00 % 5º 
Região Nordeste 50,00 % 4º 
Região Norte 56,00 % 3º 
Região Sudeste 61,11 % 1º 
Região Sul 57,00 % 2º 
                    Fonte: Dados obtidos na pesquisa. 
 
Mesmo com a Governança Corporativa sendo algo novo nas ESFLs conforme 
Martins e Martins (2014) e o IBGC (2017), o Pilar da Prestação de Contas, deveria ter 
apresentado um melhor resultado já que pelas imposições legais do ITG (2002) as 
demonstrações contábeis como, por exemplo, balanços patrimoniais e demonstrações de 
resultados são exigidos legalmente as entidades e com a disponibilidade delas nos sítios 
aos interessados. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O objetivo deste estudo foi verificar qual o nível das boas práticas de 
Governança Corporativa das Entidades Sem Fins Lucrativos (ESFLs), conforme o 
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IBGC (2017) recomenda a implantação dos quatro pilares (transparência, equidade, 
prestação de contas, responsabilidade corporativa). 
Sobre o pilar da transparência, com os critérios pesquisados esboçados no 
Checklist, foi constatado que as instituições o utilizam. Os itens relacionados a este 
pilar, que demostram dentre as evidências da existência das instituições e quem as 
representam, obteve o melhor desempenho na pesquisa em comparação entre os demais 
pilares.  
A equidade obteve um resultado com uma grande margem de abstenção dos 
critérios estipulados, em face do resultado o pilar não obteve resultado favorável na 
maioria das entidades verificadas. Mesmo com a dificuldade de mensuração do pilar, os 
critérios podem ser realizados nas ESFLs, que entre os benefícios, colaboram no 
aumento da participação dos interessados na realidade socioeconômica da instituição.  
  O pilar da prestação de contas foi o que teve o resultado mais agravante da 
pesquisa, com todos os itens pesquisados com resultados abaixo do esperado. Com a 
importância da prestação de contas das entidades junto ao Governo e aos stakeholders 
em caráter de transparecer as ações da entidade com os recursos adquiridos, é 
imprescindível que elas apresentem esses dados nos sítios.   
Sobre a responsabilidade corporativa, foram encontrados valores próximos e 
efetivos dos itens estipulados, com a ressalva do número de colaboradores, quesito 
pouco informado nos sítios das instituições. Na abordagem que esse pilar mede o zelo 
pela continuidade e sustento da entidade por parte de seus responsáveis, sendo outro 
indício de boas práticas de governança corporativa, torna-se ideal que apresente 
transparência nas informações aos interessados sobre como estão sendo geridos os 
recursos obtidos. 
Nem todos os pilares obtiveram resultados satisfatórios, a equidade e a prestação 
de contas tiveram em sua maioria falta de informações. Essa realidade foi verificada em 
grande parte dos sítios das entidades que possuem além da falta de dados, informações 
desatualizadas e de difícil acessibilidade. Os outros dois pilares analisados obtiveram 
um melhor resultado com algumas observações, tendo como resultado geral a utilização 
das boas práticas de governança corporativa parcialmente ilustrada nos sites. 
No que tange as limitações da pesquisa, muitas entidades que possuem o 
CEBAS não apresentam sites, e outras possuem, porém sem informações relevantes 
 Práticas de Governança Corporativa 
nas Entidades de Terceiro Setor 
 
 
 
37 Qualitas Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 v.20, n.2, maio/agosto 2019, p.20-39 
 
para os critérios considerados nesta pesquisa, havendo apenas grande destaque a 
solicitação de doações. Dados como demonstrações contábeis e prestações de contas 
foram raramente encontradas nos sites das instituições e algumas entidades divulgam 
informações socioeconômicas caso o interessado se torne doador. Com esses fatos 
abordados, que favorecem ao aumento da descrença das instituições, onde existe a 
restrição de informações e não são evidenciados com clareza seus atos nos sites, é 
compreendida a desconfiança exposta pelos autores Olak e Nascimento (2009) sobre as 
ESFLS. Outra limitação ao estudo foi o número de entidades pesquisadas pois 
representam uma parte das organizações não possibilitando generalizações.  
Foi possível observar que as instituições que apresentam um maior número de 
dados relativos a boas práticas de governança corporativa, possuem captações de 
doações maiores do que as que não possuem. Esse fato pode ser observado nas 
demonstrações de resultados expostas nos sítios das instituições, onde é perceptível o 
volume de receita superior na comparação com as entidades que divulgam 
demonstrações contábeis e não apresentam muitos dados referentes à utilização de boas 
práticas de governança corporativa.  
É sugerido para estudos futuros uma análise com um número maior de 
instituições, permitindo a ampliação de trabalhos relacionados nessa área ainda pouco 
explorada e assim possíveis comparações do aumento ou não dos níveis de adoção das 
práticas de governança corporativa. Outra indicação para estudo futuro seria a influência 
do conflito de agência (gestores e curadores) nas divergências relacionadas ao 
alinhamento de utilização do código de boa conduta nas ESFLs. 
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